Os desiguais na comemoração dos 50 anos da ditadura militar
Será que em pleno terceiro milênio ainda é possível tratar a sociedade ou segmento social de maneira desigual e, pasme-se, legitimado pelo Estado?  Como se sabe o golpe militar de 1964 marcou e permeou o Brasil pela falta de liberdade de expressão e na ausência de participação nos rumo da nação e no destino dos brasileiros, cujos efeitos foram às torturas de todas as ordens, inclusive com desaparecimentos, daqueles que tentassem romper estas fronteiras. O estado ditatorial militar se utilizou de todos os artifícios para legitimar um sistema fundado na coerção, colocando na clandestinidade os porta vozes do chamado Estado democrático.
Todavia, após meio século do período da ditadura militar, e embora de conquistas e avanços políticos sociais, alguns chefes de Estado ainda se utilizam de mecanismos ditatoriais para coibir movimentos reivindicatórios, como expulsão e/ou detenção, alegando motim dos praças (soldados, cabos, sargentos e subtenentes) da policia militar do Pará, os quais reivindicam isonomia salarial e a não perseguição. Trata-se da forma de tratamento das causas sociais dada pelo gestor deste Estado, ou seja, plagiando o Governador Simão Jatene em seu discurso de campanha eleitoral: “tem-se que tratar os desiguais de maneira desigual”, tornando-se uma marca na sua administração. 
Os representantes do governo argumentam que os praças vêm obtendo reajuste salarial desde 2006, com base no aumento do salário mínimo. Por este parâmetro, se em 2005 os praças ganhavam cerca de R$ 762,59 e, no ano vigente, este indicativo passaria para R$ 2.811,60; enquanto que os soldos dos superiores ficaram estagnados. Para recuperar os salários dos oficiais, o Governo, com apoio da Assembleia Legislativa, aprovou aumentos escalonados de 110% para os oficias até 2018 e, para acentuar este problema de distinção salarial, no corrente mês de abril, os oficiais passam a ter um ganho de 11%, proporcional ao reajuste dos soldos e do aumento da gratificação de risco de vida; enquanto que os praças passam a ter um reajuste correspondente a 8,85%.
Este tratamento desigual, que se expressa nos reajustes salários distintos, gerou descontentamento entre os membros da corporação, os quais passaram a reivindicar isonomia salarial entre oficiais e praças. Por este motivo, os militares obstruíram a BR-316, na altura do Km-7, durante três dias, causando transtornos à sociedade, pois afetou a rotina do ir e vir dos paraenses.
Como se nota, embora do empenho do governador em conceder aumentos a policia militar, porém são percebíveis as discrepâncias salariais nesta corporação, contribuindo para reproduzir e perpetuar um sistema arbitrário, desigual e injusto. Dados do Anuário Brasileiro de Segurança pública, referentes ao ano de 2013, (disponível em: http://exame.abril.com.br/brasil/noticias/pm-do-df-nao-quer-trabalhar-mas-vale-dar-aumento-salarial) mostram que o Estado do Pará paga um dos menores salários do Brasil a policia militar (R$ 2.253,20), ocupando a 19ª colocação, ficando inclusive atrás de Estados como Amapá (R$ 2.498,07), 15º colocado, e do Maranhão (R$ 2.527,06), 12º do ranking, ficando aquém do Estado do Paraná, cujo vencimento bruto é de R$ 4.838,98, a maior remuneração do país. 
A reivindicação pela equiparação salarial entre os membros da policia militar do Estado do Pará mais que expressar um grave problema de tratamento diferenciado dentro da corporação, revela a precária estrutura administrativa e operacional em que os praças desenvolvem as suas funções, colocando em risco as suas próprias vidas, indo desde a situação de assédio moral, viaturas sucateadas e sem combustível, até ao excesso de regalias aos oficiais. 
Enfim, tudo isto, entre outros desmandos, pode explicar duas situações que permeiam o Estado no campo da segurança pública: o Pará é o 2º Estado mais violento do País, superado apenas por Alagoas, pois se em 2000 tínhamos uma taxa de 13 mortes para um grupo de 100 mil pessoas; em 2010 este indicativo saltou para 45,9 mortes por 100 mil habitantes e, a segunda, é o significativo quantitativo de policiais mortos em embate com criminosos, visto que, segundo dados da Associação dos Cabos e Soldados, a PM já contabilizou uma baixa de 31 militares apenas no ano de 2013 e, nos primeiros meses de 2014, inúmeros PMs já foram alvos fatais.
O que ocorre com a policia militar do Pará é apenas uma amostra não do resquício, mas a predominância do Estado repressor ainda no Brasil, cujos interlocutores e defensores buscam fundamentos em uma legislação obsoleta, ancorada em decisões ditatoriais e centralizadas, corroborando as diferenças, arbitrariedades e a clandestinidade, em prol de um sistema falho e insustentável. Tanto, é que ambígua democracia brasileira manda “os cidadãos lutarem pelos seus direitos, mas desde que não afete os direitos dos demais”. Ou seja, não é o indivíduo, ao reivindicar, que causa transtorno à sociedade, e sim o equivoco está no sistema vigente ingerente e incapaz de dar solução para acomodar conflitos e interesses distintos no seio da sociedade capitalista e que, por conseguinte, exige a repressão para dar continuidade ao processo. É obvio, e claro, que a minha reivindicação necessariamente vai gerar efeitos colaterais no resto do organismo social.
Afinal de contas, no atual contexto democrático em que vivemos, não é mais tolerável tratar os desiguais de modo desigual, mas os gestores públicos devem buscar política de inclusão, com vista a reduzir as desigualdades salariais e sociais entre os atores que compõem a briosa policia militar.  Até porque para o capitalismo os militares são trabalhadores, como as demais categorias exploradas, distinguindo-se apenas na finalidade de sua função, o de repressor, para garantir a ordem. Isto tem grande validade na atual conjuntura política local, na medida em que o ilustre governador Jatene vislumbra a reeleição.
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